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O nome não ajuda. Quando falamos em ava-
liação a primeira associação que pode vir à 
mente é com uma prova na escola. Determinar 
o mérito dos estudantes por meio de um teste 
é o método de avaliação mais comum e fami-
liar, mas o campo da avaliação é diverso e pos-
sui muitas subáreas. A que nos interessa tratar 
aqui é da avaliação de políticas públicas.

É importante deixar claro, desde o início, que 
avaliar políticas públicas não é aprovar ou 
reprovar uma política. A prática consiste em 
analisar sistematicamente os pressupostos, 
processos, resultados e impactos de políticas, 
programas e projetos públicos, gerando evi-
dências para subsidiar decisões governamen-
tais. Para isso, dispõe-se de uma variedade de 
técnicas e métodos sobre os quais podemos 
tratar em outro momento.

Mas essa definição inicial precisa ser qualifica-
da. Afinal, o que se entende por evidências e 
tomada de decisão?

Evidências em políticas públicas são informa-
ções, dados e análises que podem ser utiliza-
das para subsidiar ações governamentais nas 
diferentes fases de seu ciclo. Elas são impor-
tantes porque permitem tomar decisões mais 
informadas e eficazes, preferencialmente ba-
seadas em conhecimento técnico e científico, 
contribuindo para a alocação eficiente de re-
cursos e a melhoria dos serviços públicos ofe-
recidos à população.

Os governos, sempre constrangidos por orça-
mentos limitados, precisam priorizar ações 
que gerem impactos positivos na vida da po-
pulação. Com um processo avaliativo sistemá-
tico, atenua-se o risco de perpetuar iniciativas 
ineficazes, desperdiçando recursos e prejudi-
cando a confiança pública. Especialmente se 
esse processo estiver institucionalizado, como 
mostram os exemplos de sucesso de estados 
como Espírito Santo e Ceará. A importância da 
institucionalização fica mais evidente ainda 
quando lembramos que em 2021 a Constitui-
ção Federal foi alterada pela Emenda nº 109 
para determinar que os órgãos e entidades da 
administração pública devem realizar avalia-
ções das políticas públicas.

Nos falta, porém, qualificar a segunda parte da 
definição inicial, o que se entende por tomada 
de decisão. No nosso sistema político repre-
sentativo a população elege representantes 
e delega a eles a responsabilidade de tomar 
decisões e governar em seu nome. Isso quer 
dizer, grosso modo, que o povo avaliou e es-
colheu suas propostas e ideias entre todas as 
que lhe foram apresentadas e delegou a eles 
a responsabilidade de realizá-las por entender 
que eram as melhore. A forma como os gover-
nos tornam suas propostas realidade é através 
das políticas públicas.

Essa missão delegada pela sociedade confe-
re aos eleitos a prerrogativa de dizer o que e 
como será feito à gestão pública. É claro que 

Planejamento e Governança para  
requalificação do Centro de Aracaju
Danilla Costa de Andrade

Raíssa Santana Quintiliano dos Santos

Diferente da maioria das cidades, Aracaju 
não nasceu do crescimento de um povo-
ado, mas de um ato político e adminis-
trativo que correspondia às necessidade 
do contexto histórico pelo qual passava o 
país. Foi às margens do Rio Sergipe que 
o engenheiro Sebastião Basílio Pirro pro-
jetou a cidade no formato de quadriláte-
ro que até hoje recebe o seu sobrenome: 
“Quadrilátero de Pirro”. 

De acordo com estudiosos do tema, essa 
área, que atualmente corresponde ao 
bairro Centro de Aracaju, foi, por muito 
tempo, a única centralidade existente. 
Local onde eram reunidas as principais 
atividades econômicas, sociais e admi-
nistrativas da cidade, tornando-se palco 
de encontros sociais e políticos da épo-
ca e o ponto “chave” no cenário urba-
no. O Centro da cidade, então, “pulsava”, 
conectando pessoas, comércio, cultura 
e poder público. Durante décadas, esse 
território foi mais do que um endere-
ço geográfico, foi o espaço onde a vida 
acontecia com força, reunindo afetos, 
encontros e transformações. Ou seja, um 
núcleo político, administrativo e cultural 
em todo o Estado.

O declínio dos espaços centrais das ci-
dades não é uma realidade apenas ara-
cajuana, e sim uma realidade geral das 
cidades brasileiras. No início da década 

de 70, o município passou por um pro-
cesso de crescimento acelerado acom-
panhado de um processo de descen-
tralização, ou seja, um esvaziamento do 
Centro no quesito moradia,  lazer e co-
mércio de luxo, que passaram a migrar 
para a zona sul e começaram a dar espa-
ço para o comércio popular.

A expansão urbana, a concentração de 
atividades em outras áreas e a mudan-
ça dos hábitos de consumo deixaram 
marcas visíveis: imóveis vazios, circulação 
reduzida e atividades comerciais enfra-
quecidas. Mais do que afetar a paisagem, 
esse processo fragilizou vínculos e enfra-
queceu a identidade coletiva. Quando o 
centro adoece, a cidade sente. 

Ainda assim, precisamos ressaltar que o 
Centro não perdeu por completo suas 
feições de principal espaço comercial e 
administrativo da cidade. Durante o dia, 
a vitalidade do comércio mantém o flu-
xo intenso de pessoas, já a noite diminui, 
e as atividades econômicas e de serviço 
dão passagem para outras sociabilida-
des. É com o objetivo de trazer ações es-
truturantes de médio e longo prazo que o 
projeto Centro Vivo nasce. Não como um 
plano isolado ou retórico, mas como uma 
agenda prioritária do Governo do Estado, 
conduzida com planejamento, estrutura 
e compromisso de efetividade. 



Para que isso aconteça de forma estrutu-
rada e duradoura, o Governo do Estado, 
por meio da Secretaria Especial de Pla-
nejamento, Orçamento e Inovação - SE-
PLAN e da Subsecretaria de Desenvolvi-
mento Regional e Gestão Metropolitana, 
está articulando, em parceria com a Pre-
feitura Municipal de Aracaju, a criação 
de um Conselho, que reunirá represen-
tantes do Governo Estadual, da Prefei-
tura de Aracaju, União Federal e da so-
ciedade civil organizada. Esse conselho 
será o espaço institucional de pactuação 
e coordenação das ações, garantindo 
que todos os atores tenham voz e res-
ponsabilidade na condução do projeto. 
O intuito é integração e construção con-
junta por um bem maior: a estruturação 
de um projeto que transcenda gestões e 
dê continuidade às ações de valorização 
do Centro de Aracaju.

Não é a primeira vez que o Governo do 
Estado de Sergipe e a Prefeitura Municipal 
de Aracaju se unem em prol da Requalifi-
cação do Centro. O primeiro programa de 
requalificação da área central da capital 
aconteceu em 1977 e teve como um dos 
produtos a transformação das ruas João 
Pessoa e Laranjeiras em calçadões. Mais 
tarde, na década de 90, dois grandes 
projetos foram desenvolvidos no âmbito 
dessas duas esferas políticas: a reforma 
dos Mercados Municipais, sob responsa-
bilidade do Estado, inserindo-os na lista 
de atrativos turísticos do Estado e os tor-
nando, assim, palco para as festividades.  
E obras estruturantes no “Quadrilátero de 
Pirro”, desta vez sob responsabilidade da 
prefeitura, transformaram a paisagem ur-
bana oficialmente em lugar histórico. 

Desta forma, nenhum centro urbano re-
nasce apenas com obras ou boas in-
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tenções. A transformação real acontece 
quando há planejamento consistente, 
governança sólida e compromisso polí-
tico duradouro. Por isso, o Projeto Cen-
tro Vivo aposta em ações estruturantes 
— habitação, mobilidade, turismo, eco-
nomia criativa, preservação patrimonial e 
incentivos. Mais do que revitalizar facha-
das, trata-se de revitalizar relações so-
ciais, econômicas e culturais.

Por fim, requalificar o Centro de Aracaju 
significa reafirmar nossa identidade cole-
tiva, cuidar da cidade a partir das suas 
raízes e projetar um futuro que reconhe-
ça o valor da memória, espaço de encon-
tros, oportunidades, cultura e desenvol-
vimento. E esse futuro não está distante, 
está sendo construído agora, com plane-
jamento, compromisso compartilhado e 
determinação para fazer acontecer.

*Artigo colaborativo escrito pela Subsecre-
tária de Desenvolvimento Regional e Gestão 
Metropolitana da Seplan, Danilla Andrade, 
e pela Gerente de Gestão Metropolitana da 
Seplan, Raíssa Quintiliano.


